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Abstract

This article aims to compare health conditions
among transportation workers and the general
population. Data were obtained from the health
survey supplement of the National Sample
Household Survey (1998) and were estimated by
means of a logistic regression model with socio-
demographic characteristics as predictive vari-
ables. Production losses resulting from time off
the job due to disease was estimated. Age, years
of schooling, work in the cargo transportation
industry, and being a driver were significantly
associated with the odds of cardiovascular and
musculoskeletal diseases. The average number
of working days lost by drivers and fare collec-
tors was 6.28, representing a wage loss of ap-
proximately US$2.6 million.

Occupational Health; Risk Factors; Logistic Re-
gression (Public Health)

Introdução

Nenhuma atividade de trabalho está livre de ris-
cos de acidentes, mas algumas são mais factí-
veis pelo fato de os trabalhadores permanece-
rem constantemente expostos a algum tipo de
ameaça. Cada atividade apresenta determina-
das características que aumentam a probabili-
dade de doença ou morte. Santos Jr. & Mendes
1 alegam que as condições de vida – que englo-
bam a origem, assistência médica, grau de ins-
trução, moradia, alimentação – e de trabalho
são fatores determinantes nas diversas situa-
ções de vida dos trabalhadores e logo podem in-
fluenciar a saúde de forma negativa.

Pesquisas mostram que as atividades liga-
das ao setor de transporte rodoviário são de ele-
vado risco à saúde física e mental do trabalha-
dor. Waldvogel 2, ao analisar as mortes por aci-
dentes de trabalho no Estado de São Paulo, Bra-
sil, constatou que dentre as mortes provenien-
tes de acidentes de trabalho em via pública,
aproximadamente 30,2% correspondiam à ca-
tegoria de condutores de automóveis, ônibus e
caminhões, cabendo a esta profissão a maior
participação relativa nos casos fatais. A signifi-
cativa participação deste setor nas mortes,
doenças, acidentes do trabalho e de trajeto,
tendo em vista sua importância ao fornecer o
direito de ir e vir da sociedade, aponta para ur-
gentes compromissos na criação de condições
de trabalho e saúde para este profissional.
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Este texto tem como objetivo realizar um
estudo comparativo das condições de saúde
dos profissionais no setor de transporte rodo-
viário de cargas e de passageiros, vis-à-vis aos
demais setores da economia nos estados brasi-
leiros. Baseando-se nos microdados da Pesqui-
sa Nacional por Amostra de Domicílios (PNAD)
de 1998, utilizou-se a técnica estatística de re-
gressão logística multivariada para estimar as
chances de um trabalhador no setor de trans-
porte ficar doente ou se auto-avaliar doente,
segundo suas características sócio-demográfi-
cas. Com base em estudos interdisciplinares
nos ramos da epidemiologia, psicologia, ergo-
nomia e outras que investigam as relações en-
tre as condições de trabalho e os riscos à saúde
do profissional no setor de transporte rodoviá-
rio, foram selecionadas algumas variáveis de
saúde relacionadas com esse tipo de ocupação.

As condições de trabalho e saúde 
no setor de transporte rodoviário

A literatura médica fornece uma extensa lista
de agravos à saúde que são decorrentes da ati-
vidade de trabalho no setor de transporte ro-
doviário. Inúmeros estudos investigam as rela-
ções de causalidade entre as condições de tra-
balho e a incidência de doenças crônicas. A
maior parte destes ressalta que os riscos de aci-
dentes e doenças são oriundos do ambiente de
trabalho, ou seja, dos próprios veículos de trans-
porte de cargas e de passageiros. Estes riscos
podem precipitar a ocorrência de um acidente
de trânsito, pois causam desvios na habilidade,
nas percepções auditivas e visuais e condições
psíquicas do motorista profissional. Os riscos
que advêm do local de trabalho podem ser ava-
liados segundo seus principais agentes: ruído,
calor, ventilação e os aspectos ergonômicos. Es-
tes fatores agem diretamente sobre a saúde fí-
sica e mental do motorista que, em conjunto
com outros fatores de natureza exógena (con-
gestionamentos, hábitos comportamentais e a
violência) potencializam os acidentes de trânsi-
to, de trajeto e as doenças ocupacionais.

O ruído no trânsito, além de potencial cau-
sador de surdez ocupacional, pode também agir
contra a saúde mental do motorista profissio-
nal. Kompier et al. (1990, apud Mendes 3) mos-
traram que as chances de encontrar doenças
no aparelho auditivo em motoristas profissio-
nais são 2,7 vezes maiores se comparadas a mo-
toristas convencionais. Os trabalhadores ex-
postos ao excesso de ruído estão mais propen-
sos à surdez ocupacional, assim como pode le-
var a uma alteração de seu comportamento as-

sociado ao barulho constante. A fadiga e a irri-
tabilidade são exemplos de reações relatadas
por profissionais que ficam expostos a ruídos
intensos. Desse modo, a poluição sonora vem a
ser um perigo à saúde pessoal, à estabilidade
emocional e à eficiência do motorista. Outros
fatores capazes de alterar a estabilidade emo-
cional do motorista são o excesso de calor e a
falta de ventilação no ambiente de trabalho.

As condições ergonômicas dos veículos de
transporte de passageiros e cargas são um as-
pecto importante para a saúde e segurança dos
motoristas e usuários de transporte. As precá-
rias condições de instalações são prejudiciais,
por exemplo, para a coluna vertebral dos mo-
toristas profissionais que passam horas a fio
sentados ao volante. O assento é na maior par-
te das vezes a principal causa das dores nas
costas, pois em muitos veículos os itens ergo-
nômicos mínimos necessários para o conforto
e maior adequabilidade do trabalhador ao ins-
trumento de trabalho não são atendidos. O ti-
po de câmbio e direção nos veículos são tam-
bém elementos ergonômicos importantes para
evitar a fadiga do profissional e o surgimento
de doenças decorrentes dessa atividade. Segun-
do Santos Jr. & Mendes 1, a sobrecarga muscu-
lar do motorista é intensa, pois a troca de mar-
cha é feita mais de mil vezes por jornada de
trabalho. Desta forma, o uso de câmbio auto-
mático e da direção hidráulica são alternativas
que diminuem a fadiga e o cansaço muscular
do profissional. Kompier et al. (1990, apud Men-
des 3) avaliaram que o risco de desordens mús-
culo-esqueléticas são 3,9 vezes maiores em mo-
toristas profissionais em relação a outros servi-
dores públicos. Os problemas de coluna, ten-
dões e juntas eram freqüentes em 35,0% dos
motoristas.

Queiroga 4 afirma que a coluna vertebral
apresenta elevados índices de dor músculo-es-
quelética no motorista, pois suporta a com-
pressão exercida pela sobrecarga imposta, em
função da força da gravidade (movimentos brus-
cos, vibrações e outros fatores externos), e ain-
da está sujeita a freqüentes rotações da cabeça
e do tronco. O autor ressalta que devido às tro-
cas constantes de marchas, a região dos om-
bros dos motoristas, especialmente o direito, é
um foco de dores que resultam em bursite ou
tendinite.

Outro fato importante a considerar é o pro-
longamento da jornada de trabalho, que em
conjunto com os demais fatores acima poten-
cializa os danos à saúde do trabalhador. Cama-
ra & Balassiano 5 afirmam que a “dobradinha”
(turno duplo de trabalho) e a troca das férias por
um mês a mais de salário é uma prática muito
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comum entre os motoristas de ônibus urbanos
na cidade do Rio de Janeiro. Os estudos que re-
lacionam o excesso de atividade de trabalho dos
profissionais no setor de transporte e a inci-
dência de doenças apontam para os distúrbios
do sono, varizes, hérnia de disco e hemorrói-
das como as principais doenças que acometem
os trabalhadores que estão sujeitos a uma in-
tensa jornada de trabalho 6. Em entrevista com
130 rodoviários na cidade de Salvador, Bahia,
Paes-Machado & Levenstein 7 verificaram que
as pausas essenciais entre as viagens são julga-
das insuficientes pelos próprios profissionais,
além de serem comprometidas pelos atrasos
nos percursos e pela falta de lugares apropria-
dos para o descanso.

O crescimento da frota de veículos, não
acompanhado pelo aumento do sistema viário
e pelo planejamento urbano, tem sido respon-
sável pelo aumento do percurso, e, conseqüen-
temente, pela crescente agressividade dos mo-
toristas provocada por distúrbios emocionais.
Segundo Alves Jr. & Dirceu 8, sensações de per-
da de liberdade que os cidadãos podem sofrer
geram distúrbios de comportamento, com con-
seqüências imprevisíveis. Somando-se a isso,
as preocupações diárias e horários a serem cum-
pridos conduzem o indivíduo à irritabilidade e
à agressividade. Além de serem um risco po-
tencial aos acidentes de trânsito, estes fatores
também podem gerar conseqüências nocivas à
saúde como, por exemplo, o estresse. Estudos
associam os congestionamentos do tráfego com
a incidência de taquicardia, hipertensão arte-
rial, epigastralgia e problemas cardíacos, pro-
venientes de descargas adrenérgicas 9.

A incidência de infarto do miocárdio entre
o grupo de motoristas de ônibus atingiu níveis
superiores aos do resto da população de Esto-
colmo, Suécia, e distritos adjacentes, de acordo
com o estudo implementado por Gustavsson et
al. 9, do Departamento de Saúde Ocupacional
de Estocolmo. A pesquisa detectou que cerca
de 80,0% dos motoristas urbanos pesquisados
relataram uma combinação de altas demandas
psicológicas e baixo controle de seu trabalho.
Um risco menor de infarto foi detectado, po-
rém, entre motoristas de caminhões de longa
distância. O estudo aponta, no entanto, que di-
ferentes tipos de motoristas estão sujeitos ao
infarto, sendo que aqueles que trabalham em
áreas urbanas detêm maior risco.

Entretanto, quando se fala em demanda ver-
sus controle, convém citar os estudos clássicos
de Karasek 10,11, cuja proposta se baseava na
abordagem simultânea de controle e demanda,
e não apenas no enfoque limitado dos modelos
unidimensionais. Ou seja, em linhas gerais, o
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modelo demanda e controle no campo de saú-
de ocupacional aborda duas dimensões bási-
cas: o grau de controle, que se refere basica-
mente a aspectos de uso de habilidades e de
autoridade decisória, e, a demanda psicológica
do trabalho, cuja principal característica se re-
fere às exigências psicológicas que o trabalha-
dor enfrenta na realização das suas tarefas 12.

Netterstrom & Juel 13 estudaram 2.465 mo-
toristas de ônibus que deram entrada nos hos-
pitais das três maiores cidades da Dinamarca,
entre 1978 e 1985, por infarto do miocárdio e
mortes por doença isquêmica do coração. Por
meio de uma regressão múltipla, os autores en-
contraram riscos associados às condições de
trabalho e de bem-estar psicossocial que au-
mentam a presença de infarto no miocárdio:
alta carga de trabalho associada a tráfego in-
tenso, nenhum contato com os colegas, hábi-
tos de fumar etc. Sintomas como estresse e in-
satisfação com o trabalho não foram conside-
rados preditores para ocorrência de infarto. Em
um estudo anterior, Netterstrom & Laursen 14,
encontraram uma maior incidência de infarto
agudo no miocárdio para motoristas de ônibus
da cidade de Copenhague, Dinamarca, quando
comparados ao grupo controle (motoristas de
trens da Dinamarca).

Outro fato que intensifica a pressão psico-
lógica dessa categoria são os choques emocio-
nais produzidos pelas agressões nos ambientes
de trabalho. Estudos apontam que as agressões
são mais freqüentes em trabalhadores que ma-
nipulam dinheiro, fazem deslocamentos, atuam
sozinhos (ou em duplas), em turnos da noite e
em áreas dominadas pelo crime, o que fazem
da atividade de transporte rodoviário uma ca-
tegoria exposta a elevados níveis de violência e
de insegurança no trabalho. Somando-se a is-
so, os trabalhadores neste setor, na maioria dos
casos, são obrigados a assumir os riscos dos as-
saltos, e, inclusive, pagar um montante que po-
de atingir até 55,0% do total dos prejuízos fi-
nanceiros causados pelas ocorrências. Os co-
bradores são o grupo que mais sofrem com es-
te tipo de pressão. O acompanhamento psico-
lógico tem sido apontado por estudiosos do as-
sunto como um meio de superação dos proble-
mas de segurança e saúde decorrentes da vio-
lência no trânsito. Isto faria com que os traba-
lhadores pudessem recuperar sua auto-estima,
controlar o estresse e negociar conflitos com os
usuários e assaltantes 7.

A saúde física e mental dos motoristas é
sem dúvida reflexo das condições de trabalho e
de vida dessas pessoas. Essas condições geram
conseqüências não somente para os conduto-
res (distúrbios físicos e emocionais), como tam-
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bém causam impactos negativos para a empre-
sa e para a sociedade. A Figura 1 esquematiza a
relação entre as condições de trabalho no setor
de transporte rodoviário e suas conseqüências
para a saúde do trabalhador, empresa e socie-
dade.

Dentre as conseqüências para a empresa
destaca-se o absenteísmo, uma vez que este cau-
sa consideráveis prejuízos financeiros. Kom-
pier et al. (1990, apud Mendes 3) estudaram o
absenteísmo na Holanda, e constataram que os
índices de absenteísmo entre os motoristas são
duas vezes maiores do que a média nacional.
Os trabalhadores do setor de transporte rodo-
viário inativos por doença ou acidente de tra-
balho tinham, em média, 48 anos de idade, cer-
ca de 6 anos a menos que os trabalhadores de
outras categorias inativos por este mesmo mo-
tivo. Dentre as principais causas para a inativi-
dade encontraram-se as desordens músculo-
esqueléticas e as doenças cardiovasculares.

Outra conseqüência para a empresa é a ele-
vada rotatividade dessa profissão em função da
precariedade das condições de trabalho. Hed-
berg & Langedoen 16 afirmam que dentre as
causas mais comuns de influência no turnover
dessa profissão destacam-se as jornadas de
trabalho irregulares ou a sua extensão.

Em relação às conseqüências para a socie-
dade, a elevada proporção dos acidentes de
trânsito entre as causas externas merece aten-
ção especial das autoridades. Muitas causas de
acidentes de trânsito se devem à má conduta e
saúde do motorista que, conforme colocado,
podem ser conseqüências das suas condições
de trabalho.

Dados e métodos

A análise da relação do processo de trabalho e
a saúde dos ocupados no setor de transporte
rodoviário se baseou nos microdados da PNAD
de 1998. Além de fornecer informações impor-
tantes sobre as características sócio-demográ-
ficas da população brasileira, essa pesquisa,
em 1998, trouxe um suplemento especial sobre
as características de saúde dos indivíduos. O
suplemento contém informações sobre o esta-
do de morbidade dos indivíduos, incluindo três
indicadores para avaliação da saúde: auto-ava-
liação do estado de saúde (muito bom, bom, re-
gular, ruim e muito ruim); a existência de doen-
ças crônicas; e a restrição de atividades habi-
tuais (esteve acamado nas últimas duas sema-
nas, número de dias em que esteve acamado).

Do conjunto de doenças crônicas pesquisa-
das na PNAD foram selecionadas, para o pre-

sente estudo, aquelas que ocorrem com maior
incidência entre os ocupados no setor de trans-
porte (dor de coluna, tendinite ou tenossinovi-
te, hipertensão e problemas do coração), con-
forme destaca a literatura sobre o assunto abor-
dada na seção anterior. Entretanto, deve-se res-
saltar a dificuldade de relacionar tendinites e
problemas do coração com a atividade de mo-
torista ou cobrador, uma vez que a PNAD não
especifica os agravos, ou seja, em quais segmen-
tos do corpo ocorrem as tendinites (membros
superiores, cervicais, membros inferiores) e
nem quais são os problemas de coração. A pes-
quisa avalia apenas se o indivíduo sofre ou não
de tendinite ou de alguma doença do coração.

Ressalta-se que encontrar chances elevadas
de adquirir doenças do coração para motoris-
tas e cobradores, não nos permite associá-las
exclusivamente a essa atividade de trabalho,
uma vez que bases de dados como a PNAD não
permite avaliar hábitos comportamentais e ou-
tras características que poderiam influenciar a
presença dessa doença, como o hábito de fu-
mar, fazer exercícios, dieta alimentar, dentre
outras. Entretanto, por meio da PNAD pode-
mos controlar algumas características indivi-
duais, como sexo, idade, escolaridade, posição
na ocupação, Unidade da Federação, domicílio
urbano versus rural, tempo do percurso casa-
trabalho etc. Por exemplo, uma regressão logís-
tica multivariada permite avaliar o quanto as
chances de obter doença do coração são au-
mentadas ou diminuídas quando os indivíduos
exercem atividades no setor de transporte de
cargas e de passageiros, supondo que as suas
características individuais são idênticas (sexo,
idade, escolaridade, migração, Unidade da Fe-
deração etc.).

No presente trabalho, com base nos micro-
dados da PNAD de 1998, utilizou-se regressões
logísticas multivariadas para estimar as chan-
ces de uma pessoa ocupada, independente do
setor de trabalho, ficar doente ou se auto-ava-
liar doente, segundo as suas características só-
cio-demográficas. Adicionalmente, para se dis-
cutir o efeito da atividade no setor de transpor-
te nas variáveis de saúde, foram incluídas va-
riáveis categóricas representativas do setor de
atividade de transporte rodoviário de cargas e
de passageiros e da subocupação motorista e
cobrador. Entretanto, no que se diz respeito à
categoria de referência escolhida para a variá-
vel subocupacional, escolhemos a categoria
“professores de educação física”, uma vez que
os riscos de exposição associados às doenças
avaliadas são menores nesta subocupação. São
muitos os estudos que associam a prática de
atividades físicas regulares a menor incidência
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de problemas cardiovasculares e de coluna 16.
Segundo Guedes 17, a prática da atividade físi-
ca regular é uma espécie de controle dos fato-
res de risco predisponentes às doenças cardio-
vasculares. Além do mais, outros estudos suge-
rem que o perfil, de modo geral, deste profis-
sional se caracteriza pelo hábito alimentar equi-
librado e a redução do tabagismo e de bebidas
alcoólicas 18.

Nesse caso, o modelo permitiu avaliar a
saúde dos trabalhadores no setor de transporte
rodoviário sob duas perspectivas: setorial e
ocupacional. A análise setorial permite distin-
guir as características de saúde dos trabalha-
dores no setor de transporte de cargas e de pas-
sageiros vis-à-vis aos demais setores da econo-
mia. Ressalta-se que essa análise deve ser vista
com cautela, uma vez que abrange todos os
profissionais ligados ao setor e não apenas aque-
les que seriam alvo do estudo, isto é, motoris-
tas e cobradores. Entretanto, na análise ocupa-
cional, avalia-se as características de saúde em
função da ocupação do indivíduo, ou seja, mo-
torista, cobrador e outras ocupações vis-à-vis
professores de educação física. Quanto a esta
última análise, uma melhor averiguação seria a
desagregação da categoria motorista por tipo
de transporte (ônibus intermunicipais, interes-
taduais etc.), mas este grau de detalhamento
não foi possível por motivos de não disponibi-
lidade desta informação.

As variáveis dependentes utilizadas nas re-
gressões foram: a auto-avaliação do estado de
saúde (dicotomizada em “saúde normal” – mui-
to bom e bom – e “saúde irregular” – regular,
ruim e muito ruim), sofrer de dores na coluna,
ter tendinite ou tenossinovite, sofrer de algu-
ma doença do coração e hipertensão arterial.
As variáveis explicativas sócio-demográficas

extraídas da PNAD de 1998 foram: sexo (homem
e mulher), posição na família (chefe de família e
não chefe de família), cor (brancos e não bran-
cos), idade (de 10 a 15, de 15 a 20, de 20 a 25, de
25 a 30, de 30 a 35, de 35 a 40, de 40 a 45, de 45
a 50, de 50 a 55, de 55 a 60, de 60 a 65, de 65 a
70 e mais de 70 anos), escolaridade (de 0 a 4, de
4 a 8, de 8 a 12 e mais de 12 anos de estudo),
migração (tempo de migração até 5 anos, de 5
a 9, mais de 10 anos e não migrou), posição ocu-
pada (empregado sem carteira, com carteira,
empregador, conta-própria, funcionário públi-
co, não remunerado, empregado agrícola e em-
pregado doméstico), setor de atividade (agri-
cultura, construção, indústria, comércio, setor
público, transporte rodoviário de cargas e de
passageiros e outros serviços), tempo de em-
presa (menos de 1 ano, de 1 a 3, de 3 a 5 e mais
de 5 anos), Unidades da Federação, tempo de
deslocamento para o trabalho (menos de 30
minutos, de 30 minutos a 1 hora, mais de 1 ho-
ra, não vai direto para o trabalho), densidade
populacional (periferia metropolitana, área
metropolitana, urbano grande, urbano médio,
urbano pequeno, rural) e subocupação (moto-
rista, cobrador, outras subocupações e profes-
sores de educação física). As categorias de refe-
rência ou de comparação encontram-se discri-
minadas no rodapé das Tabelas 1, 2 e 3.

À falta de um item específico capaz de
identificar diretamente os usuários do setor de
transporte, foi utilizado como proxy desta in-
formação o tempo de transporte entre o domi-
cílio e o local de trabalho, com o intuito de ana-
lisar se as horas gastas no percurso (casa-tra-
balho-casa) podem influenciar a presença ou
não de algumas das doenças avaliadas.

Ao todo foram utilizadas 149.826 observa-
ções para as quais havia o registro simultâneo

Figura 1

Condições de trabalho no setor de transporte rodoviário e suas conseqüências.

conseqüências para os condutores
• distúrbios emocionais
• distúrbios físicos

conseqüências para a empresa
• aumento do absenteísmo
• aumento da rotatividade
• aumento dos conflitos

conseqüências para a sociedade
• diminuição da qualidade do serviço
• aumento do número de acidentes
• aumento do custo do serviço

condições de trabalho

v v v



Neri M et al.1112

Cad. Saúde Pública, Rio de Janeiro, 21(4):1107-1123, jul-ago, 2005

para todas as covariadas, compreendendo o to-
tal amostral dos ocupados nos estados brasilei-
ros. Vale ressaltar que se ao invés do total de
ocupados a análise fosse realizada apenas com
os ocupados no setor de transporte rodoviário
não seria possível avaliar o estado de saúde
desses indivíduos segundo diferentes critérios
(idade, posição na família, posição na ocupa-
ção etc.), uma vez que não se obteria represen-
tatividade amostral para esse tipo de avaliação.

Análise dos resultados

Auto-avaliação do estado de saúde

A Tabela 1 apresenta os resultados da regressão
logística que relaciona as variáveis sócio-de-
mográficas e a variável dependente de auto-
avaliação da saúde, ou seja, “saúde normal”. As
chances dos homens ocupados em considerar
seu estado de saúde “normal” são 23,0% (vide
razão de chance de 1,23 para a variável sexo na
categoria homem) maiores em relação às mu-
lheres. Com referência à idade, os coeficientes
estimados para as faixas etárias entre 15 e 35
anos apresentaram uma associação positiva
com normalidade, ao passo que para as pessoas
com idade acima de 35 anos observa-se uma
relação negativa com esta variável dependente.
As chances dos trabalhadores com idade entre
15 e 20 anos de se auto-avaliarem com estado
de saúde “normal” são 88,0% maiores em rela-
ção aos indivíduos com 35 a 40 anos de idade.

No que diz respeito à escolaridade, os ocu-
pados com nenhum ano de estudo têm 68,0% a
menos de chances de se auto-avaliar com saú-
de “normal” em relação aos que possuem 12
anos ou mais de estudo. Os trabalhadores nas
grandes, médias e pequenas áreas urbanas e na
rural apresentam chances aumentadas em
41,0%, 43,0%, 21,0% e 23,0%, respectivamente,
de considerar seu estado de saúde “normal”, se
comparadas com as chances dos que exercem
atividade profissional nas áreas metropolita-
nas. Por outro lado, moradores da periferia me-
tropolitana têm 4,0% a menos de chances de
considerar seu estado de saúde bom ou muito
bom.

Quando se avalia as chances de considerar
o estado de saúde “normal” segundo o setor de
atividade e subocupação, os ocupados no setor
de transporte de passageiros apresentaram
uma chance reduzida de 32,0% de considerar
seu estado de saúde “normal” se comparado
com a categoria de outros serviços. Os moto-
ristas e cobradores têm 48,0% e 63,0%, respec-
tivamente, a menos de chances de auto-avaliar

sua saúde “normal” em relação aos professores
de educação física.

Doenças no aparelho músculo-esquelético

Na Tabela 2 encontram-se os resultados das re-
gressões logísticas para as doenças no apare-
lho músculo-esquelético, isto é, para as doen-
ças de coluna e para tendinite ou tenossinovi-
te. As chances de adquirir doença de coluna e
tendinite aumentam em geral à proporção que
os trabalhadores ficam mais velhos.

Uma tendência no sentido contrário é ob-
servada em relação à escolaridade dos traba-
lhadores. Ao escolher a categoria de referência
ou de comparabilidade “mais de 12 anos de es-
tudo”, as chances de obter doenças de coluna
ou costas vão diminuindo segundo o ganho de
anos de estudo. Os trabalhadores sem algum
ano completo de estudo têm 112,0% a mais de
chances de adquirir essas afecções em relação
aos que têm 12 anos ou mais de estudo com-
pletos. À porporção que se analisa os ocupados
com maior escolaridade as chances vão decres-
cendo: de 0 a 4 anos de estudo as chances são
98,0% maiores; de 4 a 8 anos são 66,0% maio-
res; e de 8 a 12 são 34,0% maiores.

Quanto à tendinite, observa-se em geral que
quanto mais escolaridade maior são as chan-
ces de obter essa doença. Quando comparadas
aos indivíduos com mais de 12 anos de estu-
dos, as chances de obter tendinite são 12,0%
menores para o grupo de trabalhadores com 8
a 12 anos de estudo, 33,0% menores para aque-
les com 4 a 8 anos de estudo e 34,0% inferiores
para os ocupados com 0 a 4 anos de estudo.
Observa-se também um crescente aumento das
chances de tendinite à proporção que o traba-
lhador acumula maior tempo de atividade na
empresa. As chances de tendinite, se compara-
das aos que possuem menos de um 1 ano de
empresa, são aumentadas em 15,0% e 22,0%
para os que trabalham de 1 a 3 anos e mais de 5
anos na empresa, respectivamente.

Em relação ao setor de transporte de cargas e
de passageiros, as chances de doenças de coluna
e costas são aumentadas em 15,0% e 17,0%, res-
pectivamente, se comparadas com outros servi-
ços, sendo que em relação à tendinite, ocupados
no setor de passageiros têm 28,0% a mais de
chances de obter essa afecção em relação a outros
serviços. Quando comparados com os professo-
res de educação física, motoristas e cobradores
têm suas chances aumentadas de problemas na
coluna em 64,0% e 61,0%. No que diz respeito à
tendinite, as chances tanto para motoristas quan-
to para cobradores são 31,0% e 59,0% menores
que a dos professores de educação física.
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Tabela 1

Modelo logístico – análise dos parâmetros estimados. Considera o seu estado de saúde muito bom*.

Universo: população ocupada Estimativa Estatística t Razão de chances
Condicional Não condicional

Sexo

Homem 0,2118 264,75** 1,2359 1,2650

Posição na família

Chefe 0,1209 151,13** 1,1285 0,8221

Cor

Branca 0,1620 231,43** 1,1759 1,3144

Idade (anos)

15 0,8908 424,19** 2,4371 1,7016

15-20 0,6357 454,07** 1,8883 1,5924

20-25 0,4410 339,23** 1,5543 1,4409

25-30 0,3154 262,83** 1,3708 1,3173

30-35 0,1780 148,33** 1,1948 1,1683

40-45 -0,2134 -152,43** 0,8078 0,8076

45-50 -0,4370 -273,13** 0,6460 0,6265

50-55 -0,6162 -324,32** 0,5400 0,4916

55-60 -0,7475 -311,46** 0,4735 0,3890

60-65 -0,9485 -287,42** 0,3873 0,3475

65-70 -0,9735 -211,63** 0,3778 0,2762

Mais de 70 -1,3895 -213,77** 0,2492 0,1815

Escolaridade (anos)

0 -0,9677 -569,24** 0,3800 0,3062

0-4 -0,9379 -625,27** 0,3914 0,3853

4-8 -0,8132 -677,67** 0,4434 0,4677

8-12 -0,5036 -457,82** 0,6044 0,6626

Migração

Menos de 4 anos 0,1141 60,05** 1,1209 1,4950

Entre 5 e 9 anos -0,0531 -26,55** 0,9483 1,2525

Não migrou 0,1101 110,10** 1,1164 1,5372

Posição na ocupação

Empregado sem carteira -0,0232 -21,09** 0,9771 0,9158

Empregador 0,2552 150,12** 1,2907 1,1322

Conta-própria -0,0280 -25,45** 0,9724 0,6538

Funcionário público 0,0201 12,56** 1,0203 0,9494

Não remunerado 0,2434 128,11** 1,2756 0,7705

Empregado agrícola -0,0843 -40,14** 0,9192 0,8222

Empregado doméstico -0,1457 -91,06** 0,8644 0,6193

Setor de atividade

Agricultura 0,0926 51,44** 1,0970 0,7875

Construção -0,0254 -18,14** 0,9749 0,9216

Indústria -0,0938 -85,27** 0,9105 1,0173

Comércio -0,0406 -36,91** 0,9602 1,0000

Setor público -0,0392 -26,13** 0,9616 1,1370

Serviços: transporte rodoviário de cargas 0,0562 20,07** 1,0578 1,0185

Serviços: transporte rodoviário de passageiros -0,3853 -41,88** 0,6802 0,9545

(continua)
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Tabela 1 (continuação)

Universo: população ocupada Estimativa Estatística t Razão de chances
Condicional Não condicional

Tempo de empresa (anos)

1-3 0,1753 194,78** 1,1916 1,1916

3-5 0,2018 183,45** 1,2236 1,1342

Mais de 5 0,2258 225,80** 1,2533 0,8657

Densidade populacional

Periferia metropolitana -0,0381 -31,75** 0,9626 0,8772

Urbano grande 0,3440 312,73** 1,4106 1,0900

Urbano médio 0,3635 330,45** 1,4384 1,0603

Urbano pequeno 0,1909 159,08** 1,2103 0,8378

Rural 0,2070 147,86** 1,2300 0,7884

Unidade da Federação

Acre -1,1682 -132,75** 0,3109 0,3391

Alagoas 0,2194 78,36** 1,2453 1,3153

Amazonas -0,5362 -148,94** 0,5850 0,5974

Amapá -1,2598 -123,51** 0,2837 0,3651

Bahia 0,0706 50,43** 1,0732 0,9040

Ceará 0,1288 71,56** 1,1375 0,9486

Distrito Federal -0,0318 -10,97** 0,9687 0,8409

Espírito Santo -0,4543 -174,73** 0,6349 0,6484

Goiás -0,3931 -196,55** 0,6750 0,7076

Maranhão -0,4762 -226,76** 0,6211 0,5834

Minas Gerais 0,1275 106,25** 1,1360 0,9867

Mato Grosso do Sul -0,4679 -150,94** 0,6263 0,6428

Mato Grosso -0,4478 -154,41** 0,6390 0,6445

Pará -1,0306 -332,45** 0,3568 0,3404

Paraíba -0,1942 -77,68** 0,8235 0,8598

Pernambuco -0,1353 -79,59** 0,8735 0,7318

Piauí -0,4657 -155,23** 0,6277 0,5994

Paraná -0,0946 -67,57** 0,9097 0,8730

Rio de Janeiro 0,2868 239,00** 1,3322 1,1192

Rio Grande do Norte -0,7353 -237,19** 0,4794 0,4709

Rondônia -0,3929 -89,30** 0,6751 0,7260

Roraima -0,5385 -52,28** 0,5836 0,6154

Rio Grande do Sul -0,2671 -178,07** 0,7656 0,6647

Santa Catarina -0,5174 -258,70** 0,5961 0,6130

Sergipe -0,6512 -176,00** 0,5214 0,5737

Tocantins -1,2279 -219,27** 0,2929 0,3501

Tempo de deslocamento para o trabalho

Não vai direto para o trabalho -0,0229 -15,27** 0,9774 0,9258

30 minutos a 1 hora -0,0069 -8,63** 0,9931 0,9648

Mais de 1 hora -0,0515 -39,62** 0,9498 0,8854

Subocupação

Motorista -0,6474 -89,92** 0,5234 0,3129

Cobrador -0,9760 -107,25** 0,3768 0,2919

Outras ocupações*** -0,5586 -82,15** 0,5720 0,3344

* Consideram o seu estado de saúde muito bom: 37.245 (24,9%); não consideram 
o seu estado de saúde muito bom: 112.581 (75,1%). Número de observações: 149.826 
(graus de liberdade – gl. = 110000; valor = 49102285; valor/gl. = 458,2403).
** Estatisticamente significante em nível de confiança de 95%.
*** Outras ocupações, exceto professores de educação física que é variável omitida.
Obs.: Variáveis omitidas em ordem: mulher; não chefe de família; idade entre 35 e 40 anos; 
mais de 12 anos de estudo completo; afro-brasileiros; migrou há mais de 10 anos; 
menos de um 1 ano de empresa; área metropolitana; São Paulo; até 30 minutos de deslocamento 
para o trabalho; e professores de educação física.
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Tabela 2

Modelo logístico – análise dos parâmetros estimados. Doenças músculo-esqueléticas*.

Universo: população Tem doença ou dor de coluna Tem tendinite ou tenossinovite
ocupada Estimativa Estatística t Razão de chances Estimativa Estatística t Razão de chances

Condicional Não Condicional Não 
condicional condicional

Sexo

Homem -0,5733 -573,30** 0,5637 0,7662 -1,0762 -448,42** 0,3409 0,4223

Posição na família

Chefe 0,3847 427,44** 1,4692 1,9144 0,3342 151,91** 1,3968 1,1755

Cor

Branca 0,0094 11,75** 1,0094 0,8557 -0,0073 -3,32** 0,9927 1,4179

Idade (anos)

15 -2,1015 -500,36** 0,1223 0,1155 -1,4148 -91,28** 0,2430 0,1165

15-20 -1,3007 -650,35** 0,2723 0,2209 -0,6709 -129,02** 0,5112 0,3113

20-25 -0,7565 -504,33** 0,4693 0,3822 -0,2703 -69,31** 0,7632 0,5868

25-30 -0,5174 -369,57** 0,5961 0,5483 -0,2188 -59,14** 0,8035 0,6903

30-35 -0,1979 -152,23** 0,8205 0,8002 -0,1238 -35,37** 0,8836 0,8318

40-45 0,1955 150,38** 1,2159 1,2608 0,2406 70,76** 1,2720 1,2665

45-50 0,4010 286,43** 1,4933 1,6512 0,2837 76,68** 1,3280 1,3312

50-55 0,4942 308,88** 1,6392 1,9045 0,3637 86,60** 1,4386 1,4954

55-60 0,6051 336,17** 1,8314 2,2897 0,3418 69,76** 1,4075 1,5282

60-65 0,6032 262,26** 1,8280 2,2893 0,4784 79,73** 1,6135 1,4877

65-70 0,6258 201,87** 1,8697 2,5311 0,6234 79,92** 1,8653 1,6677

Mais de 70 0,3417 89,92** 1,4073 2,2808 0,5695 58,71** 1,7674 1,7470

Escolaridade (anos)

0 0,7541 418,94** 2,1257 2,9802 -0,0165 -3,84** 0,9836 0,5772

0-4 0,6843 427,69** 1,9824 2,1030 -0,4039 -98,51** 0,6677 0,4240

4-8 0,5110 340,67** 1,6670 1,4720 -0,3893 -121,66** 0,6775 0,4398

8-12 0,2938 209,86** 1,3415 1,0552 -0,1231 -45,59** 0,8842 0,5972

Migração

Menos de 4 anos 0,0320 15,24** 1,0325 0,6338 -0,1582 -25,93** 0,8537 0,5656

Entre 5 e 9 anos 0,0122 5,55** 1,0123 0,6752 -0,3258 -51,71** 0,7219 0,5201

Não migrou -0,1078 -107,80** 0,8978 0,6664 0,0025 0,96** 1,0025 0,6418

Posição na ocupação

Empregado sem carteira 0,1139 87,62** 1,1206 1,0166 -0,0438 -12,88** 0,9571 0,6397

Empregador 0,0248 13,05** 1,0251 1,6035 -0,2239 -46,65** 0,7994 0,9293

Conta-própria 0,1633 136,08** 1,1774 2,2407 -0,0379 -12,23** 0,9628 0,9918

Funcionário público 0,1346 74,78** 1,1441 1,5365 0,0532 12,67** 1,0546 1,2203

Não remunerado 0,0145 6,04** 1,0146 1,4943 -0,5479 -76,10** 0,5782 0,7391

Empregado agrícola 0,1527 69,41** 1,1650 1,6808 -0,8912 -110,02** 0,4102 0,3753

Empregado doméstico 0,0421 26,31** 1,0430 1,5369 -0,4304 -104,98** 0,6502 0,8506

Setor de atividade

Agricultura 0,0742 39,05** 1,0770 1,5140 0,5952 104,42** 1,8134 0,6633

Construção 0,1268 84,53** 1,1352 1,1200 -0,1190 -25,87** 0,8878 0,4622

Indústria 0,0611 47,00** 1,0630 0,8762 0,0574 19,13** 1,0591 0,8072

Comércio -0,0232 -17,85** 0,9771 1,0000 -0,2683 -83,84** 0,7647 1,0000

Setor público -0,0150 -8,82** 0,9851 1,0399 -0,1542 -37,61** 0,8571 1,0452

Serviços: transporte 0,1474 47,55** 1,1588 1,1915 -0,2060 -20,60** 0,8138 0,4882
rodoviário de cargas

Serviços: transporte 0,1571 16,54** 1,1701 0,9738 0,2473 13,51** 1,2806 0,6186
rodoviário de passageiros

(continua)
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Tabela 2 (continuação)

Universo: população Tem doença ou dor de coluna Tem tendinite ou tenossinovite
ocupada Estimativa Estatística t Razão de chances Estimativa Estatística t Razão de chances

Condicional Não Condicional Não 
condicional condicional

Tempo de empresa (anos)

1-3 -0,0435 -39,55** 0,9574 0,9874 -0,0058 -1,93*** 0,9942 1,0321

3-5 -0,0331 -25,46** 0,9674 1,1624 0,1429 42,03** 1,1536 1,3243

Mais de 5 0,0066 6,00** 1,0066 1,9462 0,1993 68,72** 1,2205 1,7057

Densidade populacional

Periferia metropolitana -0,1954 -139,57** 0,8225 0,8670 -0,2842 -98,00** 0,7526 0,7165

Urbano grande -0,0214 -16,46** 0,9788 1,0445 -0,7306 -243,53** 0,4816 0,4848

Urbano médio 0,0410 31,54** 1,0419 1,1823 -0,6831 -213,47** 0,5050 0,4988

Urbano pequeno 0,1025 73,21** 1,1079 1,3592 -1,0847 -271,18** 0,3380 0,3429

Rural 0,0473 31,53** 1,0484 1,5080 -0,9885 -210,32** 0,3721 0,3894

Unidade da Federação

Acre 0,8685 129,63** 2,3833 2,3814 0,6563 44,95** 1,9276 1,7295

Alagoas 0,2697 84,28** 1,3096 1,4373 -1,3349 -82,40** 0,2632 0,2252

Amazonas 0,1998 54,00** 1,2212 1,2883 -1,5167 -79,41** 0,2194 0,2000

Amapá 0,2932 34,90** 1,3407 1,1845 -0,0458 -1,97** 0,9552 0,6334

Bahia 0,2284 142,75** 1,2566 1,4175 -0,8678 -160,70** 0,4199 0,3480

Ceará 0,3374 168,70** 1,4013 1,5995 -0,6099 -103,37** 0,5434 0,5942

Distrito Federal 0,2554 77,39** 1,2910 1,2242 -0,3853 -53,51** 0,6802 0,9883

Espírito Santo 0,3967 146,93** 1,4869 1,5116 -0,2108 -24,51** 0,8099 0,4338

Goiás 0,3469 165,19** 1,4147 1,5585 -0,4740 -64,05** 0,6225 0,4432

Maranhão 0,4978 237,05** 1,6451 1,7489 -1,3408 -132,75** 0,2616 0,1915

Minas Gerais 0,2021 144,36** 1,2240 1,4044 -0,3012 -83,67** 0,7399 0,5902

Mato Grosso do Sul 0,0679 19,97** 1,0703 1,1574 -0,2052 -20,52** 0,8145 0,6050

Mato Grosso 0,1177 36,78** 1,1249 1,2244 -0,5838 -50,33** 0,5578 0,3546

Pará 0,8353 334,12** 2,3055 2,1519 0,5843 110,25** 1,7937 1,5794

Paraíba 0,6795 261,35** 1,9729 2,1732 0,1509 21,56** 1,1629 1,0169

Pernambuco 0,6057 336,50** 1,8325 1,9050 -0,4658 -87,89** 0,6276 0,6592

Piauí 0,8830 315,36** 2,4181 2,5960 0,1431 18,35** 1,1538 0,9856

Paraná 0,1478 86,94** 1,1593 1,2679 -0,3885 -84,46** 0,6781 0,5501

Rio de Janeiro 0,0907 60,47** 1,0949 1,1110 -0,6308 -180,23** 0,5322 0,7101

Rio Grande do Norte 0,6404 228,71** 1,8972 1,9919 -0,0181 -2,08** 0,9821 0,5880

Rondônia 0,4031 87,63** 1,4965 1,4262 0,1837 15,18** 1,2017 0,8907

Roraima 0,0084 0,74 1,0084 1,0338 -0,3422 -10,15** 0,7102 0,4171

Rio Grande do Sul 0,2743 171,44** 1,3156 1,4874 0,3820 115,76** 1,4652 1,3459

Santa Catarina 0,0851 37,00** 1,0888 1,2549 0,2693 49,87** 1,3090 0,9276

Sergipe 0,3131 89,46** 1,3677 1,4201 -0,2724 -24,54** 0,7615 0,4358

Tocantins 0,5787 134,58** 1,7837 1,9058 -1,3446 -51,32** 0,2606 0,2039

Tempo de deslocamento 
para o trabalho

Não vai direto para o trabalho 0,0856 53,50** 1,0894 1,1620 0,1766 42,05** 1,1932 1,2537

30 minutos a 1 hora 0,0134 14,89** 1,0135 0,9867 0,1357 59,00** 1,1453 1,2683

Mais de 1 hora 0,0791 56,50** 1,0823 1,0402 0,1181 35,79** 1,1254 1,3474

Subocupação

Motorista 0,4977 43,66** 1,6449 2,7195 -0,3689 -19,52** 0,6915 0,4193

Cobrador 0,4788 36,27** 1,6141 1,5155 -0,8755 -30,51** 0,4167 0,3077

Outras ocupações# 0,3947 35,56** 1,4839 2,5015 -0,2218 -12,82** 0,8011 0,6693

* Têm doença ou dor de coluna: 34.490 (23,0%); não têm doença ou dor de coluna: 115.336 (77,0%). Número de observações: 149.826 
(graus de liberdade – gl. = 110000; valor = 49433584; valor/gl. = 461,3321). Têm tendinite ou tenossinovite: 3.738 (2,49%); não têm tendinite 
ou tenossinovite: 146.088 (97,51%). Número de observações: 149.826 (graus de liberdade – gl = 110000; valor = 50001845,35; valor/gl = 466,6354).
** Estatisticamente significante em nível de confiança de 95%. *** Estatisticamente significante em nível de confiança de 90%.
# Outras ocupações, exceto professores de educação física que é variável omitida.
Obs.: Variáveis omitidas em ordem: mulher; não chefe de família; idade entre 35 e 40 anos; mais de 12 anos de estudo completo; afro-brasileiros; migrou há mais
de 10 anos; menos de um 1 ano de empresa; área metropolitana; São Paulo; até 30 minutos de deslocamento para o trabalho; e professores de educação física.



CONDIÇÕES DE SAÚDE NO SETOR DE TRANSPORTE RODOVIÁRIO 1117

Cad. Saúde Pública, Rio de Janeiro, 21(4):1107-1123, jul-ago, 2005

Doenças cardiovasculares

Os resultados das regressões logísticas para
doenças cardiovasculares: doenças do coração
e hipertensão arterial, apresentados na Tabela
3, mostram que ser chefe de família tem um
risco aumentado de 27,0% em sofrer de doen-
ças do coração e de 32,0% de hipertensão arte-
rial. No que diz respeito à idade, as chances de
adquirir uma das doenças são aumentadas à
proporção que os trabalhadores ficam mais ve-
lhos. Já em relação à escolaridade, verifica-se
que à proporção que os trabalhadores acumu-
lam anos de estudo, as chances de adquirir do-
enças cardiovasculares diminuem.

Na análise para os grupos ocupacionais,
nas duas regressões logísticas, os motoristas
apresentaram chances aumentadas em 191,0%
e 213,0% de adquirir hipertensão e doenças do
coração, respectivamente, em relação aos pro-
fessores de educação física. O mesmo se obser-
va em relação aos cobradores, que apresentam
chances aumentadas de 148,0% e 283,0% de
apresentar doenças do coração e hipertensão
quando comparados aos professores de educa-
ção física. Quanto aos usuários dos serviços de
transporte, as chances de hipertensão e de
doenças do coração são aumentadas montoni-
camente à proporção que o trabalhador gasta
mais tempo com o trajeto casa-trabalho.

Restrição das atividades

Na Tabela 4 pode-se observar que, no ano de
1998, cerca de 3,2% dos ocupados nos Estados
mais populosos do país (São Paulo, Rio de Ja-
neiro, Minas Gerais e Bahia) afirmaram ficar de
repouso por problemas de saúde nas duas se-
manas anteriores à pesquisa, ao passo que este
porcentual entre motoristas e cobradores é me-
nor (2,1%). A análise da informação do “núme-
ro de dias em que esteve acamado” permite
avaliar o período de convalescença do doente,
ou seja, o período que ficou sem trabalhar para
recuperação completa do estado de saúde. A
média dos dias do período de convalescença
da população ocupada é de 4,21 dias, enquan-
to que este valor é de 5,10 dias para os traba-
lhadores no setor de transporte de passageiros
e de cargas, e 6,28 dias, quando se analisa mo-
torista ou cobrador.

Em relação à produção sacrificada, motoris-
tas e cobradores ganham em média R$ 645,00.
Ou seja, cerca de 6,28 dias de convalescença re-
presentam uma perda salarial de aproximada-
mente R$ 135,02. Dessa forma, os 48.883 moto-
ristas e cobradores que se declararam acama-
dos nas duas semanas anteriores à pesquisa,

representaram uma perda salarial média nesse
período de aproximadamente R$ 6,6 milhões.
Embora bastante simples o cálculo, ele repre-
senta um alerta sobre o elevado custo indireto,
representado pela perda salarial, decorrente da
falta ao trabalho por motivo de doença.

Discussão dos resultados

O primeiro indicador de saúde utilizado, a au-
to-avaliação do estado de saúde, embora não
represente um exame quanto à presença física
ou mental de doenças, aponta para caracterís-
ticas que extrapolam o significado de saúde no
sentido estrito e ganha representatividade quan-
to ao bem-estar do indivíduo. Quando o entre-
vistado auto-avalia seu estado de saúde, inú-
meras variáveis consideradas subjetivas (ansie-
dade, mal-estar, autocontrole, vitalidade) são
contempladas em sua resposta. Por essa razão,
pode-se observar os resultados como uma esca-
la ajustada de bem-estar geral, tendo em vista
os componentes que cada indivíduo, de manei-
ra diferente, ponderam ao se auto-avaliarem.

Observou-se que tanto esse indicador quan-
to os demais que representam a presença de al-
guma doença crônica tiveram uma participa-
ção crescente à proporção que os indivíduos fi-
cam mais velhos. A análise do ciclo de vida dos
indivíduos é importante na relação do proces-
so natural de envelhecimento com o apareci-
mento das morbidades. O contrário se observa
em relação à escolaridade, uma vez que os in-
divíduos que acumulam anos de estudo ten-
dem a obter chances cada vez menores de con-
trair doenças. Quanto ao primeiro grupo de
doenças, mais precisamente dor nas costas, sa-
be-se que indivíduos com menor formação es-
colar são aqueles mais propensos a assumir
atividades que requerem maiores esforços físi-
cos. Estas atividades são responsáveis por um
grande número de doenças ocupacionais. Tam-
bém verificou-se que a presença de tendinite
está diretamente relacionada com o acúmulo
dos anos de estudo. Neri 19 encontra associa-
ções positivas do acesso e uso de computado-
res com os anos de estudo, o que talvez possa
sugerir tal resultado. Entretanto, conforme já
comentado, a PNAD de 1998 não nos fornece
em que parte dos corpos ocorrem essas tendi-
nites, o que não nos permite sustentar a causa-
lidade entre uso de computadores e a presença
de tendinite.

Para o segundo grupo de doenças (cardio-
vasculares), a questão da informação é muito
importante, ou seja, pessoas bem informadas
quanto a hábitos saudáveis estão menos pro-
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Tabela 3

Modelo logístico – análise dos parâmetros estimados. Doenças cardiovasculares*.

Universo: população Tem hipertensão Tem doença do coração
ocupada Estimativa Estatística t Razão de chances Estimativa Estatística t Razão de chances

Condicional Não Condicional Não 
condicional condicional

Sexo

Homem -0,4885 -375,77** 0,6135 0,6472 -0,5137 -233,50** 0,5983 0,6740

Posição na família

Chefe 0,2847 219,00** 1,3294 1,8539 0,2461 111,86** 1,2790 1,7982

Cor

Branca -0,1783 -162,09** 0,8367 0,9137 -0,1956 -102,95** 0,8223 0,9922

Idade (anos)

15 -3,2768 -268,59** 0,0377 0,0282 -1,4222 -130,48** 0,2412 0,1683

15-20 -2,0684 -517,10** 0,1264 0,0991 -1,0611 -189,48** 0,3461 0,2676

20-25 -1,3374 -495,33** 0,2625 0,2219 -0,7804 -169,65** 0,4582 0,3835

25-30 -0,9078 -394,70** 0,4034 0,3935 -0,4885 -122,13** 0,6135 0,5413

30-35 -0,5324 -266,20** 0,5872 0,5899 -0,3119 -82,08** 0,7321 0,6744

40-45 0,4832 284,24** 1,6213 1,6503 0,4826 146,24** 1,6203 1,6638

45-50 0,7680 426,67** 2,1555 2,2629 0,7880 238,79** 2,1990 2,3053

50-55 1,0611 558,47** 2,8895 3,1243 1,1135 327,50** 3,0450 3,1838

55-60 1,2128 577,52** 3,3629 3,7363 1,3681 380,03** 3,9279 4,2187

60-65 1,3648 524,92** 3,9149 4,3607 1,5041 358,12** 4,5001 4,8500

65-70 1,3878 408,18** 4,0060 4,6569 1,7721 354,42** 5,8832 6,0145

Mais de 70 1,4023 342,02** 4,0645 4,8033 1,6588 271,93** 5,2530 6,5705

Escolaridade (anos)

0 0,5550 241,30** 1,7419 2,3555 0,6178 154,45** 1,8548 2,3142

0-4 0,5268 250,86** 1,6935 1,7580 0,5894 159,30** 1,8029 1,8186

4-8 0,4474 235,47** 1,5642 1,2450 0,4502 132,41** 1,5686 1,3472

8-12 0,2405 133,61** 1,2719 0,8567 0,3368 102,61** 1,4030 0,9799

Migração

Menos de 4 anos -0,0234 -7,31** 0,9769 0,4435 0,1008 19,38** 1,1061 0,5170

Entre 5 e 9 anos -0,0350 -11,29** 0,9656 0,4884 -0,0341 -6,43** 0,9665 0,5417

Não migrou -0,0441 -33,92** 0,9569 0,5291 -0,1087 -47,26** 0,8970 0,5284

Posição na ocupação

Empregado sem carteira 0,0199 10,47** 1,0201 0,8223 0,1893 59,16** 1,2084 1,0595

Empregador 0,1027 42,79** 1,1082 1,8770 0,3008 75,20** 1,3509 2,0463

Conta-própria -0,0430 -26,88** 0,9579 1,8719 0,2476 91,70** 1,2809 2,1745

Funcionário público -0,0166 -6,92** 0,9835 1,4812 0,0925 22,56** 1,0969 1,5145

Não remunerado 0,2151 65,18** 1,2400 1,7081 0,4545 87,40** 1,5754 1,8756

Empregado agrícola -0,0367 -11,84** 0,9640 1,1039 0,0886 16,41** 1,0926 1,0670

Empregado doméstico 0,1462 69,62** 1,1574 1,7624 0,0808 23,09** 1,0842 1,8790

Setor de atividade

Agricultura -0,1968 -78,72** 0,8214 1,1641 -0,3291 -78,36** 0,7196 1,0168

Construção -0,2500 -119,05** 0,7788 0,7468 -0,3041 -84,47** 0,7378 0,7388

Indústria -0,0996 -55,33** 0,9052 0,6997 -0,2286 -73,74** 0,7956 0,6000

Comércio -0,0059 -3,47** 0,9941 1,0000 -0,0429 -15,32** 0,9580 1,0000

Setor público 0,0277 12,04** 1,0281 0,9535 -0,0249 -6,38** 0,9754 0,8401

Serviços: transporte -0,1839 -42,77** 0,8320 0,8387 -0,1806 -22,86** 0,8348 0,7205
rodoviário de cargas

Serviços: transporte -0,0427 -3,44** 0,9582 0,9732 -0,0640 -2,67** 0,9380 0,7874
rodoviário de passageiros

(continua)
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Tabela 3 (continuação)

Universo: população Tem hipertensão Tem doença do coração
ocupada Estimativa Estatística t Razão de chances Estimativa Estatística t Razão de chances

Condicional Não Condicional Não 
condicional condicional

Tempo de empresa (anos)

1-3 -0,0819 -51,19** 0,9214 1,0565 -0,1720 -63,70*** 0,8420 0,9867

3-5 -0,0993 -52,26** 0,9055 1,2555 -0,1100 -34,38** 0,8958 1,1881

Mais de 5 0,0613 40,87** 1,0632 2,4034 -0,0086 -3,44** 0,9914 2,0128

Densidade populacional

Periferia metropolitana -0,1547 -91,00** 0,8567 0,8916 -0,0691 -23,03** 0,9332 0,9880

Urbano grande -0,1604 -94,35** 0,8518 0,8429 0,0051 1,82*** 1,0051 0,9860

Urbano médio -0,1329 -78,18** 0,8756 0,9042 -0,0579 -19,97** 0,9437 0,9863

Urbano pequeno -0,1220 -67,78** 0,8851 0,9488 -0,1789 -55,91** 0,8362 0,9466

Rural -0,2007 -95,57** 0,8182 0,9664 -0,2323 -62,78** 0,7927 0,8923

Unidade da Federação

Acre 0,6409 74,52** 1,8982 1,8731 0,5951 42,81** 1,8132 2,3185

Alagoas -0,1307 -27,23** 0,8775 0,8665 0,0364 4,67** 1,0371 1,0664

Amazonas 0,0018 0,37 1,0018 1,0393 0,3097 41,85** 1,3630 1,4546

Amapá 0,0042 0,35 1,0042 0,9278 0,3736 21,98** 1,4530 1,4413

Bahia -0,0057 -2,59** 0,9943 1,1126 -0,0422 -10,82** 0,9587 0,9837

Ceará -0,1810 -62,41** 0,8344 0,9983 0,0366 7,79** 1,0373 1,1139

Distrito Federal 0,1176 27,35** 1,1248 1,0832 0,2692 38,46** 1,3089 1,2424

Espírito Santo 0,1562 41,11** 1,1691 1,1049 0,0869 12,78** 1,0908 0,9800

Goiás 0,1335 44,50** 1,1428 1,1418 0,4039 87,80** 1,4977 1,6511

Maranhão -0,2369 -74,03** 0,7891 0,9537 -0,5375 -86,69** 0,5842 0,7321

Minas Gerais 0,1286 71,44** 1,1372 1,2319 0,0238 7,21** 1,0241 1,2024

Mato Grosso do Sul 0,2183 51,98** 1,2440 1,1943 -0,0905 -11,17** 0,9135 0,9903

Mato Grosso 0,1602 37,26** 1,1737 0,9989 -0,2253 -26,51** 0,7983 0,8545

Pará -0,0102 -2,68** 0,9899 1,0317 0,4200 76,36** 1,5220 1,6087

Paraíba 0,0694 18,26** 1,0719 1,1624 -0,0122 -1,85*** 0,9879 1,1708

Pernambuco 0,2057 82,28** 1,2284 1,2554 0,0068 1,51 1,0068 0,9844

Piauí 0,0984 24,00** 1,1034 1,2958 0,0113 1,59 1,0114 1,1130

Paraná 0,1706 77,55** 1,1860 1,1616 0,2015 53,03** 1,2232 1,2120

Rio de Janeiro 0,0407 22,61** 1,0415 1,2034 0,1874 60,45** 1,2061 1,3973

Rio Grande do Norte -0,1398 -31,77** 0,8695 0,9134 -0,2937 -35,39** 0,7455 0,8443

Rondônia -0,0287 -4,10** 0,9717 0,8652 -0,5424 -35,92** 0,5814 0,5744

Roraima -0,9063 -42,55 0,4040 0,5425 -0,0947 -3,57** 0,9096 1,1038

Rio Grande do Sul 0,0988 44,91** 1,1038 1,2545 0,4242 124,76** 1,5284 1,6569

Santa Catarina 0,1634 52,71** 1,1775 1,0661 0,6149 133,67** 1,8495 1,6976

Sergipe -0,3855 -66,47** 0,6801 0,7799 -0,3113 -31,13** 0,7325 0,8118

Tocantins 0,0527 8,11** 1,0541 1,0644 -0,0992 -8,41** 0,9056 0,8737

Tempo de deslocamento 
para o trabalho

Não vai direto para o trabalho 0,0335 14,57** 1,0341 1,0765 0,0708 18,63** 1,0734 1,1645

30 minutos a 1 hora 0,0567 47,25** 1,0583 1,0729 0,1051 50,05** 1,1108 1,0831

Mais de 1 hora 0,1639 91,06** 1,1781 1,2572 0,1231 39,71** 1,1310 1,1539

Subocupação

Motorista 1,0685 50,64** 2,9110 4,5787 1,1412 25,08** 3,1305 6,4435

Cobrador 1,3439 59,20** 3,8340 3,6231 0,9085 18,50** 2,4806 3,2144

Outras ocupações# 0,9602 45,94** 2,6122 4,2579 1,2375 27,44** 3,4470 7,1355

* Têm hipertensão: 17.216 (11,5%); não têm hipertensão: 132.610 (88,5%). Número de observações: 149.826 (graus de liberdade – gl. = 110000; 
valor = 48907892; valor/gl. = 456,4262). Têm doença do coração: 5.199 (3,5%); não têm doença do coração: 144.627 (96,5%). 
Número de observações: 149.826 (graus de liberdade – gl. = 110000; valor = 49440825,9; valor/gl. = 461,3997).
** Estatisticamente significante em nível de confiança de 95%. *** Estatisticamente significante em nível de confiança de 90%.
# Outras ocupações, exceto professores de educação física que é variável omitida.
Obs.: Variáveis omitidas em ordem: mulher; não chefe de família; idade entre 35 e 40 anos; mais de 12 anos de estudo completo; afro-brasileiros; migrou há mais
de 10 anos; menos de um 1 ano de empresa; área metropolitana; São Paulo; até 30 minutos de deslocamento para o trabalho; e professores de educação física.
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pensas a realizar atividades que levam risco à
saúde. O alto grau educacional e o maior aces-
so à informação favorece o conhecimento das
atividades desenvolvidas para promover a boa
saúde dos trabalhadores, como a educação da
saúde sobre nutrição, exercícios, parada do ta-
bagismo e redução do peso. Ferreira et al. 20 en-
contraram os fatores de risco em 1.100 servido-
res da Universidade Federal de São Paulo, e su-
gerem que esses seriam minimizados com a in-
tensificação de campanhas de esclarecimento
da comunidade sobre os fatores de risco de
modo geral, obesidade incluindo exercícios fí-
sicos e abandono do tabagismo, com vistas à
prevenção das moléstias cardiovasculares. Chor
21 reconhece a falta de informação, o baixo ní-
vel de escolaridade e o acesso a bens e serviços
como fatores de risco para doenças cardiovas-
culares, mas afirma que esses por si só não são
suficientes para causar e manter mudanças de
hábitos e atitudes.

Outro fator importante, seria a associação
significativa entre educação e rendimento. São
inúmeros os estudos que encontram fortes cor-
relações positivas entre anos de estudo e a ren-
da do trabalho 22. De maneira geral, as pessoas
com um maior nível de renda e de educação te-
riam uma menor restrição ao acesso de servi-
ços de saúde 23, o que, em parte, pode se refle-
tir na redução das chances de obter doença
crônica.

O tempo de empresa pode ser visto como
uma proxy da continuidade de uma mesma ati-
vidade de trabalho, o que sugere que os indiví-
duos que têm mais anos de trabalho tendem a
adquirir problemas como tendinite ou tenossi-
novite. Também se observou que os chefes de
família aumentam a sua probabilidade de pos-
suir doenças cardiovasculares, o que em parte
pode ser explicado pela maior carga de respon-
sabilidade para com a família, quando compa-
rada com o não chefe. Este fato também pode
estar associado ao ciclo de vida, afinal, espera-
se que os chefes de família sejam, em geral, pes-
soas não muito jovens, e, portanto, mais factí-
veis de adquirir doenças cardiovasculares.

No que diz respeito aos trabalhadores do
setor de transporte, as chances aumentadas
quanto à presença das doenças crônicas, bem
como para a auto-avaliação do estado de saú-
de “irregular”, corroboram os resultados encon-
trados na literatura, que apontam para um au-
mento nas chances de problemas músculo-es-
queléticos no setor rodoviário de passageiros.

Já as chances de hipertensão são aumenta-
das tanto para motoristas quanto para cobra-
dores, embora esta última categoria sofra um
maior risco, o que pode ser reflexo do excessi-

Tabela 4

Perfil da saúde 1998 – São Paulo, Rio de Janeiro, Minas Gerais e Bahia, Brasil.

Ocupados Motoristas 
e cobradores

Considera seu estado de saúde

Muito bom 17.138.402 586.170

Bom 34.668.633 1.335.599

Regular 12.011.773 399.640

Ruim 1.383.725 27.803

Muito ruim 206.834 6.203

Esteve acamado nas duas últimas semanas

Sim 2.121.595 48.883

Não 63.301.426 2.307.046

Quantos dias esteve acamado

1 429.585 10.143

2 531.223 9.588

3 387.774 7.530

4 163.871 3.669

5 140.168 450

6 45.486 2.026

7 136.585 1.811

8 76.390 1.828

9 5.806 1.219

10 52.328 2.372

11 4.926 413

12 12.492 533

13 8.478 262

14 124.040 7.039

Ignorado 3.022 –

Missing 63.309.726 2.307.046

Tem doença de coluna ou costas

Sim 14.933.249 555.876

Não 50.482.925 1.799.520

Tem tendinite ou tenossinovite

Sim 1.567.103 35.562

Não 63.818.845 2.320.367

Tem hipertensão

Sim 7.174.315 274.754

Não 58.243.591 2.081.175

Tem doença do coração

Sim 2.046.879 66.193

Não 63.374.327 2.289.736

Fonte: microdados da PNAD de 1998.
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vo nível de estresse a que são acometidos esses
profissionais em razões da crescente violência
urbana, do pagamento dos prejuízos dos assal-
tos e dos conflitos com os usuários. Paes-Ma-
chado & Levenstein 7 argumentam que os co-
bradores gozam de menos prestígio e estão em
maior contato com o público quando compa-
rados aos motoristas, o que os fazem mais vul-
neráveis às pressões dos usuários. Em estudo
de caso em motoristas de ônibus urbanos, Sato
24 argumenta que os motoristas possuem maior
controle e autonomia de trabalho que os co-
bradores, o que de certa forma pode refletir nas
diferenças encontradas nas chances de adqui-
rir essas doenças entre essas duas atividades
de trabalho.

Quanto à perspectiva do usuário do setor
transporte, sabe-se que o desgaste físico e men-
tal pode estar associado diretamente aos meios
de transporte, principalmente nos grandes
centros urbanos onde o tráfego de veículos é
intenso. Tal fato promove o prolongamento do
tempo do percurso, podendo acarretar distúr-
bios de ordem emocional nocivos à saúde e ao
bem-estar em geral do usuário. No presente es-
tudo, verifica-se que as chances dos usuários
de transportes urbanos em adquirir hiperten-
são são aumentadas em função do maior tem-
po gasto no percurso casa-trabalho-casa e da
densidade populacional da região de residên-
cia do indivíduo. Entretanto, esta análise da
perspectiva do usuário deve ser avaliada com
bastante cautela, uma vez que as chances au-
mentadas de hipertensão não devem ser exclu-
sivamente associadas ao tráfego intenso, pois
esse não vem a ser o único motivo pelo qual o
tempo gasto no trajeto sofra um incremento.
Deve-se também avaliar a distância do trajeto
e o grande número de trabalhadores que hoje
fazem o percurso casa-trabalho a pé, já que o
poder aquisitivo de vários setores das classes
trabalhadoras tem diminuído nos últimos anos.

O absenteísmo por motivos de saúde tem
sido freqüentemente abordado em estudos epi-
demiológicos (Kompier, 1990, apud Mendes 3),
pois representa uma perda de bem-estar para
o empregado e de produtividade para o empre-
gador. O custo da “produção sacrificada” sob a
ótica da empresa individual pode parecer mí-
nimo, mas em temos agregados assume pro-
porções consideráveis. Outro fato que se per-
cebe claramente, é que embora motoristas e
cobradores quando comparados com outras
subocupações tenham uma menor incidência
de ter suas atividades habituais restringidas
por motivo de saúde, estes tendem a ficar, em
média, mais tempo afastados de suas ativida-
des quando doentes. O longo tempo de conva-

lescença associado a uma menor taxa de ab-
senteísmo pode sugerir que as conseqüências
das doenças nessa parcela da população são
mais severas quando comparadas com os de-
mais trabalhadores, ou que os ocupados no se-
tor de transporte tendem a faltar ao trabalho
apenas quando as conseqüências para a saúde
chegam a um estado crítico. Um importante
elemento que contribui para este resultado é o
fato de os trabalhadores temerem retaliações
por parte do empregador, fazendo com que o
medo do desemprego seja maior que a garan-
tia de uma boa saúde.

Considerações finais

Embora a base de dados aqui utilizada não per-
mita avaliar as condições de trabalho dos pro-
fissionais dos setores avaliados, mas sim carac-
terísticas em geral como sexo, posição na ocu-
pação, idade, escolaridade, dentre outras, limi-
tando o estudo para avaliação de relações mais
específicas entre a saúde e a atividade ocupa-
cional, esta consegue sustentar os resultados
encontrados na literatura específica que apon-
tam a atividade de transporte rodoviário como
uma categoria de elevado risco na incidência
de doenças músculo-esqueléticas e cardiovas-
culares. Os resultados apresentados sugerem a
necessidade de medidas para enfrentar os pro-
blemas de segurança e de saúde colocados pe-
la atividade de trabalho no setor de transporte
de cargas e de passageiros, tornando-se urgente
a ampliação do debate público sobre as condi-
ções de trabalho dos profissionais neste setor.

Os acidentes e as doenças do trabalho cons-
tituem no Brasil danos sociais preocupantes,
pois além de comprometer a saúde e a integri-
dade física do trabalhador, desajustam grande
parte das famílias, uma vez que acometem em
geral o seu principal provedor, o chefe. Outro
ponto importante, é que um empregado afasta-
do da atividade de trabalho deixa de contribuir
para previdência, o mesmo acontecendo com o
empregador, o que vem a comprometer a capa-
cidade de geração de receita previdenciária.

Por outro lado, os custos associados aos aci-
dentes e doenças do trabalho constituem parâ-
metros para uma maior investigação do pro-
blema no campo da saúde ocupacional. O pa-
gamento de benefícios aos doentes e acidenta-
dos aumenta as despesas previdenciárias e é
uma fonte de desequilíbrio atuarial, pois, em
geral, as aposentadorias ou pensões por mor-
tes por acidentes de trabalho são benefícios
concedidos às pessoas sem idade e tempo de
contribuição para se aposentar regularmente.
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Além disso, os prejuízos dos acidentes de
trabalho, quase sempre causados pela falta de
segurança, extrapolam o campo econômico e
ganham uma dimensão social. O aumento de
consultas e internações demanda verbas públi-
cas e privadas para o atendimento médico-
hospitalar. Os dias de afastamento do trabalho
para tratamento de doenças resultam em im-
pactos negativos na produtividade e, conse-
qüentemente, no processo de geração de ren-
da. De acordo com Pinheiro & Arruda 25, esti-
ma-se que a ausência de segurança nos am-
bientes de trabalho no Brasil, no ano de 2000,
tenha gerado um custo de cerca de R$ 23,6 bi-
lhões, sendo que deste total, cerca 25,0% repre-
sentam gastos com benefícios acidentários,
aposentadorias especiais e reabilitação profis-
sional, enquanto que o restante correspondem
à assistência médica à saúde dos acidentados,
indenizações, retreinamento, reinserção no mer-
cado de trabalho e horas de trabalho perdidas.

Muitos desses custos são diminuídos por
meio das políticas de prevenção de acidentes e
doenças. Parte dos investimentos necessários a
esse tipo de política devem ser direcionados a
programas que promovem a saúde do profis-
sional do setor de transporte rodoviário de car-
gas e de passageiros, pois reduziriam os riscos
de morbi-mortalidade ocasionados pelo des-

gaste físico e mental da atividade de trabalho,
impactando indiretamente nos índices de mor-
bi-mortalidade associados aos acidentes de
trânsito. Dados de morte por acidentes de trân-
sito em 83 países, durante o ano de 1990, mos-
traram que quanto maior é o orçamento desti-
nado ao atendimento de saúde, menores são as
taxas de vítimas de acidentes fatais (Soserlund
& Zwi, 1995, apud Marin & Queiroz 26).

As doenças de causas preveníveis têm sido
assunto de muitas pesquisas epidemiológicas
e programas de prevenção em países desenvol-
vidos. No Brasil, os estudos ainda são incipien-
tes e os esforços concentrados em nível primá-
rio, que impedem que o processo da doença se
torne estabelecido. Políticas como o novo códi-
go de trânsito são competentes no sentido de
tornar o motorista mais consciente e responsá-
vel ao volante, mas não surtem efeitos em evi-
tar os acidentes, também provocados pelo des-
gaste físico e mental da atividade de trabalho
desse profissional. Desse modo, a implementa-
ção de programas que consistem em promover
ambientes de trabalho seguros e saudáveis são
de extrema importância para minimizar os po-
tenciais riscos de acidentes e doenças no setor
de transporte rodoviário de cargas e de passa-
geiros.

Resumo

O objetivo deste artigo é realizar um comparativo das
condições de saúde dos profissionais do setor de trans-
porte rodoviário e a saúde dos ocupados nos demais
setores da economia nos Estados brasileiros. As infor-
mações foram obtidas com base nos microdados do
suplemento saúde da Pesquisa Nacional por Amostra
de Domicílios de 1998, e por meio de regressões logís-
ticas estimou-se as chances de um trabalhador ficar
doente ou se auto-avaliar doente, segundo suas carac-
terísticas sócio-demográficas. O contingenciamento de
algumas variáveis também permitiu avaliar a “pro-
dução sacrificada” decorrente da restrição das ativida-
des de trabalho por motivo de saúde no setor de trans-
porte rodoviário. Quanto às doenças cardiovasculares
e músculo-esqueléticas, observou-se variações nas
chances de adquirir essas afecções em função da idade
e dos anos de escolaridade, assim como o risco aumen-
tado para trabalhadores do setor de cargas e de passa-
geiros, e para a categoria motoristas e cobradores. A
média de dias perdidos de trabalho dos motoristas e
cobradores foi de 6,28 dias, o que representou uma
perda salarial de aproximadamente R$ 6,6 milhões
nos Estados da Bahia, Rio de Janeiro, São Paulo e Mi-
nas Gerais.

Saúde Ocupacional; Fatores de Risco; Regressão Logís-
tica (Saúde Púbica)
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